
ASSISTENTE SOCIAL – E 
 
 
QUESTÃO 22 
Pelo fato de afirmar que “pesquisas apontam” não desvirtua, confunde e tampouco traz dúbias 
interpretações que possam confundir o entendimento do candidato.  Igualmente, a alternativa D (correta) 
ao colocar a palavra prioritariamente, não induz o candidato ao erro e não adultera o sentido dado ao 
comando da questão, logo seu entendimento não é prejudicado. Ademais, a questão foi ELABORADA 
tendo como subsídios aspectos teóricos oriundos textos/artigos/livros e pesquisas de renomados autores 
do Serviço Social, tendo estes variadas visões das teorias sociais dado o caráter de pluralidade da 
profissão assegurado pelo Código de Ética de 1993. De qualquer forma, é correto que o assistente social 
atua em grande escala na esfera estatal, afirmado por pesquisas e estudos (Iamamoto, 2009). 
Desta feita, INDEFERIMOS o pleito do candidato, reafirmando como alternativa correta a letra D.  
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
QUESTÃO 24 
A questão foi elaborada segundo texto CFESS (2009) “Assessoria, Consultoria, Auditoria e supervisão 
técnica”, estando em conformidade o que declara o autor e, portanto, somente os itens III e IV são 
corretos, no que consta na alternativa E.  
Portanto o candidato está equivocado em sua afirmação, sendo INDEFERIDO seu pleito e reafirmado 
como correta a letra E  
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
QUESTÃO 27 
O recurso aponta como correta a letra A, que indica parcialmente as particularidades do capitalismo na 
formação social brasileira, porém o enunciado da questão é claro solicitando a alternativa que indique as 
particularidades da “questão social” no Brasil, havendo uma única opção de resposta, que é a letra C “a 
flexibilidade estrutural do mercado de trabalho e a precariedade das ocupações;”. Esta afirmação do 
acervo básico de Serviço Social é apresentada de forma explícita por SANTOS, Josiane Soares. “Questão 
Social”: particularidades no Brasil. São Paulo: Cortez, 2012 – (Coleção biblioteca básica de Serviço 
Social; v. 6), onde a autora afirma “as características que identifico como particularidades da “questão 
social” no país: a flexibilidade estrutural do mercado de trabalho e precariedade das ocupações.” 
(SANTOS, 2012, p.22).  
Neste sentido, o recurso é IMPROCEDENTE e reafirmado a letra C como a única alternativa correta. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
QUESTÃO 33 
A instrumentalidade técnica do Serviço Social explicita que todo o fenômeno deve ser revelado na sua 
condicionalidade, portanto é preciso definir sua natureza, relações e base de seu surgimento, onde as 
estratégias sobre as quais se faz a opção de acordo com o contexto e o conteúdo a ser mediado para se 
chegar a uma finalidade, quanto maior nosso conhecimento teórico, mais amplo será nossa cadeia de 
mediações, maiores as nossas possibilidades de construí-las, exigindo maior sistematização. Segundo 
Martinelli, esse é, dentro da perspectiva materialista, no que se refere à construção de mediações, o 
princípio da sistematização.  
Neste sentido, INDEFERIMOS o recurso, reafirmando como correta a letra D. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



QUESTÃO 34 
O avaliador de políticas públicas enfrenta de início, as decisões acerca dos objetivos e do tipo de pesquisa 
que realizará, bem como do recorte programático da intervenção que pretende avaliar, neste sentido as 
avaliações de políticas e programas respondem ao objetivo de conhecimento, pois será um novo 
conhecimento produzido por meio de investigação e ao objetivo de verificação, que por sua vez, 
alcançará a pertinência e uso adequado dos recursos. Com isso, busca-se detectar obstáculos e propor 
medidas de correção e alteração de programas, visando melhoria da qualidade do seu processo de 
implementação e do desempenho da política. 
Neste sentido, INDEFERIMOS o recurso, reafirmando como correta a letra C. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
QUESTÃO 36 
O projeto de trabalho deve compor as normas de regulação instituída, ser um elemento presente nas 
negociações, no espaço sócio ocupacional.  Ao apresentar este, o assistente social estabelece 
parâmetros importantes da relação profissional dentro da instituição em que trabalha. Ao ser formulado, 
deve indicar como se coloca ante as demandas da população, como pretende atendê-las e como a 
população pode exercer o controle do trabalho a ser executado. Sendo que essa formulação responde 
diretamente a um preceito do Código de Ética, ou seja, o projeto de trabalho transforma-se em um 
potente recurso do próprio profissional, que assim, cria condições adequadas para analisar seu trabalho 
e os resultados do mesmo. 
Neste sentido, INDEFERIMOS o recurso, reafirmando como correta a letra B. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
QUESTÃO 40 
O recurso afirma que a alternativa “A” estaria correta, com base no art. 17, inciso IX, da Lei nº 8.080/90, 
contudo, a questão trata de “doença” de alta complexidade, enquanto que o referido dispositivo legal 
aborda os “sistemas públicos” de alta complexidade, não havendo qualquer referência ao tema tratado 
no comando da questão. Igualmente, é verdade que a competência seja da União, mas a questão 
pergunta acerca da competência da direção estadual, que não muda em casos especiais.  
Desta feita, INDEFERIMOS o recurso, reafirmando como correta a alternativa C. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
QUESTÃO 45 
A alternativa “A” não pode ser considerada correta, uma vez que ela afirma que o segurado em questão 
é “facultativo”, quando o art. 9º, § 1º, do Decreto nº 3.048/99 dispõe se tratar de segurado “obrigatório”. 
Quanto à alternativa “E”, considerada correta pelo gabarito preliminar, a alegação de que “não há no texto 
a denominação ‘servidor civil’” não possui fundamento, pois o art. 10, § 2º, possui a seguinte redação 
“caso o servidor ou o militar (...)”, sendo por certo se tratar de servidor civil, haja vista que o parágrafo 2º 
(e não inciso) trata do assunto abordado na cabeça do art. 10, qual seja “servidores civis e militares”. 
Desta feita, INDEFERIMOS o recurso, reafirmando como correta a alternativa E. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



QUESTÃO 47 
De acordo com a redação do próprio recurso, ao transcrever o “caput” do art. 71 do Estatuto do Idoso, 
não há erro na alternativa “D”, considerada correta pelo gabarito preliminar, uma vez que o dispositivo 
legal enumera duas possibilidades (parte ou interveniente) e a alternativa exemplifica a condição de 
“autor” (ou seja, parte) sem excluir a outra condição de interveniente (pois não há termos como “apenas” 
ou “somente”). No tocante à alternativa “E”, reclamada como correta pelo recurso, a gratuidade é 
garantida apenas aos idosos “acima de 65 anos”, ficando para a legislação local a definição dos critérios 
para os idosos entre 60 e 65 anos (art. 39, caput e § 3º). Ou seja, não basta apenas ser idoso para ter 
acesso à garantia de gratuidade concedida pelo Estatuto do Idoso, como se afirma no recurso. Por outro 
lado, a alternativa “C” não pode ser considerada como correta, pois, conforme o art. 23 do Estatuto do 
Idoso, transcrito no recurso, os descontos serão de “pelo menos” 50% (cinquenta por cento), enquanto 
que a alternativa em comento afirma que os descontos serão “até” 50% (cinquenta por cento), ou seja, 
em total desconformidade com o preceito legal. 
Desta feita, INDEFERIMOS o recurso, reafirmando como correta a alternativa D. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 
 
QUESTÃO 49 
Não se pode considerar como correta a alternativa “A”, pois a população não participa 
“excepcionalmente”, uma vez que a gestão é “democrática”, conforme o disposto no art. 2º, II, da Lei nº 
10.257/01 (Estatuto das Cidades). Já quanto à alternativa “C”, apontada como correta pelo gabarito 
preliminar, sua redação está de acordo com o art 2º, inciso IV, da referida lei. 
Desta feita, INDEFERIMOS o recurso, reafirmando como correta a alternativa C. 
- RECURSO IMPROCEDENTE 
 


